
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.377 - CE 
(2013/0411058-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ODENILDO BARBOSA FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM 
INDIVIDUAL DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. OFENSA À COISA 
JULGADA INEXISTENTE. NOVA SITUAÇÃO DE FATO E DE 
DIREITO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Após a entrada em vigor da Lei n. 10.475/2002, que 
reestruturou as carreiras dos cargos efetivos da Justiça Federal, os 
valores das parcelas decorrentes de decisões administrativas e judiciais 
foram absorvidos pela nova tabela, sendo devidos possíveis decréscimos 
resultantes da aplicação desse entendimento como direito individual (art. 
6º).

3. O Conselho da Justiça Federal, no Processo 
Administrativo 2002.160238, de 30/5/2005, e no cumprimento da Lei 
10.475/2002 interpretada pela Resolução 234/STF, consignou que as 
diferenças de correção monetária e outras vantagens decorrentes de 
decisões judiciais fossem absorvidas pela nova tabela de vencimentos e 
proventos, mantidos como diferença individual o que a ela excedessem.

4. A coisa julgada é a eficácia que torna imutável a relação 
jurídica declarada pelo Poder Judiciário, de modo que foge ao alcance da 
coisa julgada, sem a violar, portanto, a modificação nas circunstâncias de 
fato ou de direito ocorridas na relação jurídica acertada.

5. "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.377 - CE 
(2013/0411058-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ODENILDO BARBOSA FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ODENILDO BARBOSA 
FERREIRA E OUTRO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fls. 392/397, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM INDIVIDUAL 
DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. OFENSA À COISA JULGADA INEXISTENTE. NOVA 
SITUAÇÃO DE FATO E DE DIREITO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região que negou provimento ao recurso 
de apelação dos agravantes, nos termos da seguinte ementa (fls. 269/274, e-STJ): 

"APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO. 
PODER JUDICIÁRIO. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
ABSORÇÃO DE VANTAGEM RECEBIDA POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL. NÃO PROVIMENTO DO APELO.

1 - A relação estatutária se notabiliza pela circunstância dos 
direitos e deveres do servidor se acharem disciplinados em lei 
específica da entidade política, estando afastada a cogitação de 
direito adquirido à persistência de determinado regime jurídico (STF, 
2a T., RE 211903 AgR 1 SC, rei. p/ acórdão Min. CELSO DE 
MELLO, m.v., DJU de 28/04/2000, p. 91; STF, Pleno, RE 226855 / 
RS, rei. Min. MOREIRA ALVES, m.v., DJU de 13/10/2000, p. 20).

2 -  A Lei 10.475/2002, que reestruturou a carreira dos 
servidores do Poder Judiciário assegurou a irredutibilidade'de 
vencimentos, com a determinação para o pagamento de diferença 
individual, não havendo pois que se cogitar de manutenção de 
pagamento de vantagem obtida por força de decisão judicial que se 
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referia à recomposição do padrão remuneratório anterior, a exemplo 
do percentual de reajuste referente a URP, de 26,05%, uma vez que 
tal situação jurídica passou a ser regulamentada pela nova lei, não 
havendo que se falar em ofensa à coisa julgada.

3. Apelação improvida."

Nas razões do regimental, os recorrentes reiteram a violação ao art. 535, 
inciso II, do CPC e ao art. 12 da Lei n. 10.475/2002. Reitera que:

"07. Sob outra perspectiva, mesmo se a Corte a quo tivesse 
enfrentado tal quaestio juris, seus argumentos não são aptos a afastar 
a previsão expressa do art. 12 da Lei nº. 10475/2002, que garante o 
resguardo das vantagens pessoais já constituídas em prol dos 
agravantes até a data da publicação do referido diploma legal. Isso 
porque em nenhum momento os agravantes se insurgem contra a 
reestruturação de carreiras decorrente da Lei n.º 10475/2002 para 
preservar o antigo regime remuneratório, mas buscam tão-somente 
que a referida lei seja observada em toda sua inteireza (art. 12 da 
Lei 10475/2002), conservando a igualdade de vencimento básico 
para todos aqueles que estejam na mesma classe e padrão do cargo, 
bem como lhes garantindo o recebimento das vantagens pessoais sob 
a forma de diferenças individuais (VPNI’s) com pagamento 
separado, em rubricas próprias, a serem absorvidas posteriormente 
pelos aumentos remuneratórios que se sucederem."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.377 - CE 
(2013/0411058-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM 
INDIVIDUAL DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. OFENSA À COISA 
JULGADA INEXISTENTE. NOVA SITUAÇÃO DE FATO E DE 
DIREITO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Após a entrada em vigor da Lei n. 10.475/2002, que 
reestruturou as carreiras dos cargos efetivos da Justiça Federal, os 
valores das parcelas decorrentes de decisões administrativas e judiciais 
foram absorvidos pela nova tabela, sendo devidos possíveis decréscimos 
resultantes da aplicação desse entendimento como direito individual (art. 
6º).

3. O Conselho da Justiça Federal, no Processo 
Administrativo 2002.160238, de 30/5/2005, e no cumprimento da Lei 
10.475/2002 interpretada pela Resolução 234/STF, consignou que as 
diferenças de correção monetária e outras vantagens decorrentes de 
decisões judiciais fossem absorvidas pela nova tabela de vencimentos e 
proventos, mantidos como diferença individual o que a ela excedessem.

4. A coisa julgada é a eficácia que torna imutável a relação 
jurídica declarada pelo Poder Judiciário, de modo que foge ao alcance da 
coisa julgada, sem a violar, portanto, a modificação nas circunstâncias de 
fato ou de direito ocorridas na relação jurídica acertada.

5. "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a prover.

De início, não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois houve 
expressa análise das razões da apelação, qual seja, direito de manter os valores 
recebidos por decisão judicial mesmo após reestruturação da carreira. Firmou-se, 
contudo, entendimento contrário à pretensão dos agravantes, o que não se confunde 
com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
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inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, 
DJe 13/03/2013.)

Quanto ao mérito, com a reestruturação das carreiras dos cargos efetivos 
da Justiça Federal, após a entrada em vigor da Lei n. 10.475/2002, o Supremo Tribunal 
Federal editou nova tabela de vencimentos (Resolução 234, de 9/7/2002), esclarecendo 
que os valores das parcelas decorrentes de decisões administrativas e judiciais foram 
absorvidos pela nova tabela, sendo devidos possíveis decréscimos resultantes da 
aplicação desse entendimento como direito individual – art. 6º da Lei n. 10.475/2002. 

Por conseguinte, o Conselho da Justiça Federal, no Processo 
Administrativo 2002.160238, de 30/5/2005, no cumprimento da Lei n. 10.475/2002, 
interpretada pela Resolução 234/STF, consignou que as diferenças de correção 
monetária e outras vantagens decorrentes de decisões judiciais fossem absorvidas pela 
nova tabela de vencimentos e proventos, mantido como diferença individual o que a ela 
excedesse.

Com efeito, conclui-se que o acórdão recorrido não merece censura, 
porquanto alinha-se com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a coisa julgada 
é a eficácia que torna imutável a relação jurídica declarada pelo Poder Judiciário, de 
modo que foge ao alcance da coisa julgada, sem a violar, portanto, a modificação nas 
circunstâncias de fato ou de direito ocorridas na relação jurídica acertada.

Neste sentido, precedente da colenda Corte Especial do STJ:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO ASSEGURADA POR DECISÃO 
JUDICIAL. SUPERVENIÊNCIA DE LEI FIXANDO NOVOS 
VENCIMENTOS. ABSORÇÃO DAS VANTAGENS ANTERIORES, 
ASSEGURADA A IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS. 
LEGITIMIDADE. EFICÁCIA TEMPORAL DA COISA JULGADA, 
OBSERVADA A CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. 
PRECEDENTES (MS 11.145, CE, MIN. JOÃO OTÁVIO, DJE 
03/11/08).

1. Ao pronunciar juízos de certeza sobre a existência, a 
inexistência ou o modo de ser das relações jurídicas, a sentença leva 
em consideração as circunstâncias de fato e de direito que se 
apresentam no momento da sua prolação. Tratando-se de relação 
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jurídica de trato continuado, a eficácia temporal da sentença 
permanece enquanto se mantiverem inalterados esses pressupostos 
fáticos e jurídicos que lhe serviram de suporte (cláusula rebus sic 
stantibus). Assim, não atenta contra a coisa julgada a superveniente 
alteração do estado de direito, em que a nova norma jurídica tem 
eficácia ex nunc, sem efeitos retroativos. Precedentes da CE e de 
Turmas do STJ.

2. No caso, a superveniente Lei 10.475/02, dispondo sobre os 
vencimentos de servidores públicos, operou a absorção dos valores 
anteriores, inclusive o das vantagens asseguradas por sentença, mas 
preservou a irredutibilidade mediante o pagamento de eventuais 
diferenças como direito individual (art. 6º). Legitimidade da norma, 
conforme decisão do STF, adotada como fundamento do ato 
atacado.

3. Mandado de segurança denegado."
(MS 11.045/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 03/02/2010, DJe 25/02/2010)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. 
ABSORÇÃO DA DIFERENÇA REMUNERATÓRIA NA 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRAS PROMOVIDA PELA LEI N. 
10.475/2002. DECISÃO ADMINISTRATIVA DO CJF.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. Após a entrada em vigor da Lei n. 10.475/2002, que 
reestruturou as carreiras dos cargos efetivos da Justiça Federal, os 
valores das parcelas decorrentes de decisões administrativas e 
judiciais foram absorvidos pela nova tabela, sendo devidos possíveis 
decréscimos resultantes da aplicação desse entendimento como 
direito individual (art. 6º).

3. O Conselho da Justiça Federal, no Processo Administrativo 
2002.160238, de 30/5/2005, e no cumprimento da Lei 10.475/2002 
interpretada pela Resolução 234/STF, consignou que as diferenças de 
correção monetária e outras vantagens decorrentes de decisões 
judiciais fossem absorvidas pela nova tabela de vencimentos e 
proventos, mantidos como diferença individual o que a ela 
excedessem.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2012, DJe 30/10/2012)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES FEDERAIS. 
11,98%. LIMITAÇÃO À EDIÇÃO DA LEI N. 10.475/2002. 
ABSORÇÃO PELO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO PODER 
JUDICIÁRIO. DECISÃO ADMINISTRATIVA DO CJF. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ATO NORMATIVO 711/TST. 
RENÚNCIA TÁCITA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravos regimentais improvidos."
(AgRg no REsp 1041369/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 03/10/2012)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. 28,86%. RECEBIMENTO POR DECISÃO 
JUDICIAL. ABSORÇÃO DO REFERIDO PERCENTUAL COM A 
LEI N. 10.475/2002. SUPRESSÃO. LEGALIDADE. EFICÁCIA 
TEMPORAL DA COISA JULGADA, OBSERVADA A CLÁUSULA 
REBUS SIC STANTIBUS.

1. Graças ao poder de auto-tutela conferido à Administração 
Pública, é possível retificar ato eivado de vício que o torne ilegal, 
especialmente quando, como no caso dos autos, há legislação, 
posterior à sentença, vedando a aplicação daquele reajuste. 
Precedente da Terceira Seção.

2. A superveniente Lei 10.475/02, dispondo sobre os 
vencimentos de servidores públicos, operou a absorção dos valores 
anteriores, inclusive o das vantagens asseguradas por sentença, mas 
preservou a irredutibilidade mediante o pagamento de eventuais 
diferenças como direito individual (art. 6º).

3. Não atenta contra a coisa julgada a superveniente alteração 
do estado de direito, desde que a nova norma jurídica tenha eficácia 
ex nunc, sem efeitos retroativos, como ocorreu no caso.

4. A decisão judicial que assegurou aos servidores do Poder 
Judiciário Federal a percepção do percentual de 28,86% perdeu sua 
eficácia vinculante com a inovação no regime jurídico de 
remuneração, que passou a abranger, sob novas rubricas, os valores 
anteriormente percebidos, assegurando-se, apenas, a irredutibilidade 
da remuneração (art. 6º da Lei 10.475/2002). Precedente: MS 
11.045/DF, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte 
Especial, DJe 25/02/2010.

5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RMS 19.283/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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QUINTA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 14/03/2011)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
11,98%. ABSORÇÃO DA DIFERENÇA REMUNERATÓRIA NA 
REESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS, PROMOVIDA PELA LEI 
10.475/2002. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO." 

(AgRg no REsp  1325187/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2012, DJe 27/8/2012)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEI N. 10.475/2002. REGIME JURÍDICO 
REMUNERATÓRIO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS PRESERVADA. PEDIDO 
DE RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1214179/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 21/6/2012, DJe 6/8/2012).

Portanto, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confira-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, DJe 22.2.2011; 
AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Celso Limongi (Des. Convocado do TJ/SP), Sexta 
Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 1168707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.
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Destarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer, deve a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODENILDO BARBOSA FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODENILDO BARBOSA FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO LACERDA PINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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